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Em 30 de agosto de 2007

(Quinta-feira)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

(Às 11 horas)

ORDEM DO DIA

MATÉRIA SOBRE A MESA
I. Requerimento nº 1.901/04, do Sr. José Carlos Aleluia e outros, nos termos do art. 155 do RICD, solicitando urgência para o Projeto de Lei Complementar nº 182, de  2004, do Sr. José Carlos Aleluia, que acrescenta parágrafo ao art. 13 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, para excluir da base de cálculo do ICMS o montante da parcela de consumo de energia elétrica custeado com recursos da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE.

II. Requerimento nº 1.036/07, do Sr. Dr. Rosinha e outros, solicitando, nos termos do art. 155 do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei nº 1.154, de 1995, do Sr. Edinho Araújo, que dispõe sobre a comprovação do exercício de atividade rural pelos trabalhadores que especifica para fins de concessão de benefícios previdenciários.

III. Requerimento n° 1.320/07, dos Srs. Líderes, solicitando, nos termos do art. 155 do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei n° 7.507, de 2006, do Supremo Tribunal Federal, que cria cargos no Quadro de Pessoal da Secretaria do Supremo Tribunal Federal. 

IV. Requerimento n° 1.321/07, dos Srs. Líderes, solicitando, nos termos do art. 155 do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei n° 7.559, de 2006, do Supremo Tribunal Federal, que dispõe sobre a criação de cargos e de funções no Quadro de Pessoal do Conselho Nacional de Justiça e altera a Lei nº 11.364, de 26 de outubro de 2006. 

V. Requerimento n° 1.322/07, do Sr. Luciano Castro, solicitando, nos termos do art. 155 do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei n° 939, de 2007, da Procuradoria-Geral da República, que dispõe sobre a estrutura organizacional e funcional do Conselho Nacional do Ministério Público e dá outras providências.

VI. Requerimento n° 1.349/07, dos Srs. Líderes, solicitando, nos termos do art. 155 do Regimento Interno, urgência para a Mensagem nº 373, de 2007, do Poder Executivo, que submete à consideração do Congresso Nacional o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América, com as finalidades de facilitar a transferência da titularidade de imóveis diplomáticos e consulares, inclusive residenciais, de propriedade do Governo dos Estados Unidos da América no território brasileiro, e de estabelecer procedimentos para instalação e funcionamento em território norte-americano de repartições diplomáticas e consulares brasileiras, celebrado em Brasília, em 1º de junho de 2007. 

VII. Requerimento n° 1.401/07, do Sr. Fernando Coruja, solicitando, nos termos do art. 155 do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei n° 949, de 2007, do Sr. Fernando Coruja, que cria o Estatuto de Defesa do Usuário do Transporte Aéreo e dá outras providências.

URGÊNCIA 

(Art. 62, § 6º da Constituição Federal)

Discussão

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 377, DE 2007

(DO PODER EXECUTIVO)
Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 377, de 2007, que acresce e altera dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, acresce dispositivos à Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, cria a Secretaria de Planejamento de Longo Prazo da Presidência da República, cria cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e Funções Gratificadas, e dá outras providências. Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 02/07/07

PRAZO NA CÂMARA: 16/07/07

SOBRESTA A PAUTA EM: 17/08/07 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 30/10/07 
2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 378, DE 2007

(DO PODER EXECUTIVO)
Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 378, de 2007, que dá nova redação ao caput do art. 5º da Lei nº 10.195, de 14 de fevereiro de 2001, que institui medidas adicionais de estímulo e apoio à reestruturação e ao ajuste fiscal dos Estados. Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 04/07/07

PRAZO NA CÂMARA: 01/08/07

SOBRESTA A PAUTA EM: 19/08/07 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 01/11/07 

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 379, DE 2007

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 379, de 2007, que altera dispositivos da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm e define crimes. Pendente de parecer da Comissão Mista. Os PLs nºs 7.452/06, do Sr. Dep. Cezar Schirmer, 61/07, do Sr. Dep. Eduardo Sciarra,  e 868/07, do Sr. Dep. Ilderlei Cordeiro, tramitam sob forma de emendas desta Medida Provisória.
PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 12/07/07

PRAZO NA CÂMARA: 09/08/07

SOBRESTA A PAUTA EM: 27/08/07 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 09/11/07 

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 380, DE 2007

(DO PODER EXECUTIVO)
Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 380, de 2007, que institui o Regime de Tributação Unificada - RTU na importação, por via terrestre, de mercadorias procedentes do Paraguai. Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 12/07/07

PRAZO NA CÂMARA: 09/08/07

SOBRESTA A PAUTA EM: 27/08/07 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 09/11/07 

URGÊNCIA 

(Art. 62 da Constituição Federal)

Discussão

5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 381, DE 2007

(DO PODER EXECUTIVO)


Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 381, de 2007, que abre crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, no valor global de R$6.334.721.758,00 para os fins que especifica. Pendente de parecer da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 02/08/07

PRAZO NA CÂMARA: 16/08/07

SOBRESTA A PAUTA EM: 03/09/07 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 16/11/07

6

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 382, DE 2007

(DO PODER EXECUTIVO)


Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 382, de 2007, que dispõe sobre o desconto de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, na aquisição no mercado interno ou importação de bens de capital destinados à produção dos bens relacionados nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e dos produtos classificados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006; autoriza a concessão de subvenção econômica nas operações de empréstimo e financiamento destinadas às empresas dos setores de calçados e artefatos de couro, têxtil, de confecção e de móveis de madeira; e dá outras providências. Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 14/08/07

PRAZO NA CÂMARA: 28/08/07

SOBRESTA A PAUTA EM: 15/09/07 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 28/11/07 
URGÊNCIA

(Art. 155 do Regimento Interno)

Votação

7

PROJETO DE LEI Nº 1.210-C, DE 2007

(DO SR. REGIS DE OLIVEIRA E OUTROS)

Continuação da votação, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.210-C, de 2007, que dispõe sobre as pesquisas eleitorais, o voto de legenda em listas partidárias preordenadas, a instituição de federações partidárias, o funcionamento parlamentar, a propaganda eleitoral, o financiamento de campanha e as coligações partidárias, alterando a Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), Lei n º 9.096, de 19 de setembro de 1995  (Lei dos Partidos Políticos) e a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições); tendo pareceres dos Relatores designados em Plenário pelas Comissões: de Finanças e Tributação, pela compatibilidade e adequação orçamentária ou financeira, com emenda (Relator: Dep. Pepe Vargas); e de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação (Relator: Dep. Ronaldo Caiado). EMENDAS DE PLENÁRIO: tendo pareceres dos Relatores designados em Plenário pelas Comissões: de Finanças e Tributação, pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária das Emendas de Plenário de nºs 1 a 9, 11 a 21, 23 a 28, 30, 31, 33 a 38, 40, 41, 44 a 48, 51, 53, 54, 56 a 66, 71, 73, 74, 76 a 78, 80 a 82, 86 a 101, 104, 107, 109, 110, 112 a 114, 116 a 119, 121 a 123, 125 a 131, 133 a 135, 137 a 154, 156 a 161, 163 a 170, 172 a 176, 178, 180 a 185, 188, 189, 191 a 195, 197 a 202, 204 a 209, 211, 212, 214 a 216, 218 a 226, 228, 229, 231, 233, 236 a 250, 252 a 264, 266, 267, 269, 291, 292, 294, 295, 299 a 301, 303, 304, 306, 308 a 315, 317 a 324, 327 a 330, 335 a 340 e 346; pela adequação financeira e orçamentária das de nºs 10, 22, 32, 42, 43, 49, 50, 52, 55, 68 a 70, 72, 75, 83, 84, 103, 105, 106, 108, 111, 120, 124, 155, 162, 171, 177, 179, 186, 187, 190, 196, 203, 210, 213, 217, 227, 230, 232, 234, 251, 265, 268, 270 a 290, 293, 296 a 298, 302, 305, 307, 316, 325, 326, 331, 333, 334, 341 e 345; e pela incompatibilidade financeira e orçamentária das Emendas de Plenário de nºs 29, 39, 67, 79, 85, 102, 115, 132, 136, 332 (Relator: Dep. Pepe Vargas); e de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa das Emendas de Plenário de nºs 1 a 18, 20 a 34, 36 a 131, 135 a 141, 143 a 147, 149 a 164, 166 a 168, 170 a 174, 176 a 184, 186 a 197, 200 a 204, 206, 207, 209 a 239, 241 a 255, 257 a 309 e 311 a 346; pela inconstitucionalidade das de nºs 19, 35, 132 a 134, 142, 148, 165, 169, 175, 185, 198, 199, 205, 208, 240, 256 e 310; e, no mérito pela aprovação das Emendas de Plenário de nºs 7, 11, 12, 14, 16, 18, 21, 28, 30, 31, 42, 47, 52, 53, 57, 61, 62, 64, 70, 74, 75, 81, 92, 112 a 114, 122, 128, 129, 154, 174, 176, 177, 179 a 183, 188, 189, 192, 193, 203, 220, 233, 241, 248, 250, 252, 254, 255, 263, 264, 267, 268, 271, 279, 289, 290, 291, 293, 306, 311, 312, 322 e 333, na forma do Substitutivo apresentado; e pela rejeição das de nºs 1 a 6, 8 a 10, 13, 15, 17, 20, 22 a 27, 29, 32 a 34, 36 a 41, 43 a 46, 48 a 51, 54 a 56, 58 a 60, 63, 65 a 69, 71 a 73, 76 a 80, 82 a 91, 93 a 111, 115 a 121, 123 a 127, 130, 131, 135 a 141, 143 a 147, 149 a 153, 155 a 164, 166 a 168, 170 a 173, 178, 184, 186, 187, 190, 191, 194 a 197, 200 a 202, 204, 206, 207, 209 a 219, 221 a 232, 234 a 239, 342 a 247, 249, 251, 253, 257 a 262, 265, 266, 269, 270, 272 a 278, 280 a 288, 292, 294 a 305, 307 a 309, 313 a 321, 323 a 332 e 334 a 346 (Relator: Dep. Ronaldo Caiado).

8

PROJETO DE LEI Nº 4.208 -B, DE 2001

(DO PODER EXECUTIVO)

Votação, em turno único, do Projeto de Lei nº 4.208-B, de 2001, que altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, relativos à prisão, medidas cautelares e liberdade, e dá outras providências; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, e, no mérito, pela aprovação, com emenda (Relator: Dep. Ibrahim Abi-ackel). EMENDA DE PLENÁRIO:  tendo parecer do Relator da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, proferido em Plenário, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da Emenda de Plenário e, no mérito, aprovação (Relator: Dep. José Eduardo Cardozo). 

Discussão

9

PROJETO DE LEI Nº 4.526-C, DE 1994

(DO SENADO FEDERAL)

Reabertura da discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 4.526-C, de 1994, que autoriza o Poder Executivo a adotar medidas de apoio aos servidores responsáveis por portadores de deficiências físicas, sensoriais ou mentais; tendo pareceres das Comissões: de Seguridade Social e Família, pela rejeição  deste e dos de nºs. 2.869/92, 2.871/92 e 4.369/93, apensados (Relatora: Dep. Rita Camata);  de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela rejeição  deste e dos de nºs. 2.869/92, 2.871/92 e 4.369/93, apensados (Relator: Dep. Zaire Rezende); e do Relator designado pela Mesa em substituição a Comissão de Constituição e Justiça e de Redação pela inconstitucionalidade deste e dos de nºs. 2.869/92 e 2.871/92, apensados, e pela admissibilidade do de nº 4.369/93, apensado (Relator: Dep. Prisco Viana). Pareceres à Emenda de Plenário das Comissões: de Seguridade Social e Família, pela rejeição (Relatora: Dep. Rita Camata); de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela rejeição (Relator: Dep. Zaire Rezende); e de Constituição e Justiça e de Redação, pela inconstitucionalidade (Relator: Dep. Bispo Rodrigues).

Tendo apensados os PLs nºs 2.869/92, 2.871/92 e 4.369/93.

10

PROJETO DE LEI Nº 3.491-C, DE 1993

(DO SENADO FEDERAL)

Reabertura da discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 3.491-C, de 1993, que dispõe sobre o exercício da profissão de oceanógrafo e dá outras providências; tendo pareceres: da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, em audiência, pela aprovação, com emendas (Relator: Sr. Fábio Feldmann); da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela aprovação, com adoção das emendas da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias (Relator: Sr. Carlos Alberto Campista); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste, e das emendas da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, com subemenda à de nº 6 (Relator: Sr. Osvaldo Melo). PARECERES À EMENDA DE PLENÁRIO: das Comissões de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, pela aprovação (Relator: Sr. José Machado);  de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela aprovação (Relator: Sr. B. Sá); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (Relator: Sr. Ciro Nogueira).

11

MENSAGEM Nº 849, DE 1997

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Mensagem nº 849, de 1997, que submete à consideração do Congresso Nacional o texto da Convenção Internacional para Estabelecimento de um Fundo Internacional de Compensação de Danos por Poluição por Óleo, de 1971 (FUND-71), de seu Protocolo de 1992 e do Protocolo de 1992 à Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil em Danos Causados por Poluição por Óleo, de 1969. Pendente de parecer da Comissão Especial.

12

PROJETO DE LEI Nº 528-A, DE 2007

(DO SR. HUMBERTO SOUTO)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 528-A, de 2007, que altera o art. 5º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, que "dispõe sobre a renegociação de dívidas oriundas de operações de crédito rural contratadas na área de atuação da Agência de Desenvolvimento do Nordeste - ADENE e dá outras providências"; tendo parecer da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, pela aprovação (Relator: Dep. Valdir Colatto).  Pendente de pareceres das Comissões: de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

13

PROJETO DE LEI Nº 1.291, DE 2007

(DO SENADO FEDERAL)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.291, de 2007, que altera dispositivos das Leis nº 8.212 e nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991. Pendente de pareceres das Comissões: de Seguridade Social e Família; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

14

PROJETO DE LEI Nº 333, DE 2007

(DO SR. PAULO PIAU)


Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 333, de 2007, que acrescenta parágrafo ao Art. 84 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, estabelecendo prioridade na tramitação dos processos em que sejam julgados agentes com mandato eletivo. Pendente de parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Tendo apensados os PLs nºs 735/07 e 1.277/07.

URGÊNCIA 

(Artigo 151, I, "j" do Regimento Interno)

Discussão

15

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 214-C, DE 1992

(DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES)

Reabertura da discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 214-C, de 1992, que aprova o texto da convenção sobre o Direito dos Tratados, concluída em Viena, em 23 de maio de 1969, ressalvados os artigos 25 e 66; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (Relator: Dep. Jesus Tajra). PARECERES À EMENDA OFERECIDA EM PLENÁRIO das Comissões: de Constituição e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição (Relator: Dep. Edinho Araújo); e de Relações Exteriores, pela rejeição (Relator: Dep. Pedro Valadares).

16

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

N.º 2.476-A, DE 2006 

(DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 2.476-A, de 2006, que aprova o texto do Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Argentina, na Área de Tecnologia Militar, celebrado na cidade de Puerto Iguazu, em 30 de novembro de 2005; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (Relator: Dep. Efraim Filho).

17

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

N.º 2.537-A, DE 2006 

(DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 2.537-A, de 2006, que aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Dominicana, assinado em São Domingos, em 06 de fevereiro de 2006; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (Relator: Dep. Vilson Covatti).  

18

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

N.º 2.629-B, DE 2007 

(DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 2.629-B, de 2007, que aprova o texto do Acordo de Cooperação Econômica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Hungria, celebrado em Brasília, em 5 de maio de 2006; tendo pareceres: da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Industria e Comércio pela aprovação (Relator: Dep. Antônio Andrade); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (Relator: Dep. Cezar Schirmer).

19

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

N.º 2.630-A, DE 2007 

(DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 2.630-A, de 2007, que aprova o texto do Acordo para a Proteção de Informação Classificada entre a República Federativa do Brasil e a República Portuguesa, assinado na cidade do Porto, em 13 de outubro de 2005; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (Relator: Dep. Carlos Bezerra).

PRIORIDADE

Discussão

20

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

N.º 217-A, DE 2004

(DO SENADO FEDERAL)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei Complementar nº 217-A, de 2004, que acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, a fim de determinar a disponibilização, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; tendo pareceres: da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público ao PLP 305/02, apensado, pela rejeição dos PLP’s de  nºs 305/02 e 327/02, apensados (Relator: Dep. José Múcio Monteiro); da Comissão de Finanças e Tributação, pela adequação financeira e orçamentária do PLP nº 217/04 e dos de nºs 305/02, 327/02, 29/03, 176/04, 241/05 e 258/05, apensados, e, no mérito, pela aprovação deste, e pela rejeição dos de nºs 305/02, 327/02, 29/03, 176/04, 241/05 e 258/05, apensados (Relator: Dep. Beto Albuquerque); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste e dos de nºs 327/2002, 176/2004, 305/2002, 29/2003, 241/2005, 258/2005, apensados (Relatora: Dep. Sandra Rosado).

Tendo apensados os PLPs nºs 305/02 (176/04, 327/02), 29/03, 241/05, 258/05 e 75/07.

21

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 69, DE 2007

(DA MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nº 69, de 2007, que altera dispositivo da Resolução nº 1, de 2007, e dá outra providência. 

MATÉRIA SUJEITA A DISPOSIÇÕES ESPECIAIS
(Art. 202, c/c art. 191 do Regimento Interno)

Discussão

22

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  Nº 349-C, DE 2001

(DO SR. LUIZ ANTONIO FLEURY E OUTROS)

Discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 349-B, de 2001 , que dá nova redação ao art. 47, aos incs. III, IV e XI do art. 52, § 2º do art. 55 e § 4º do art. 66 da Constituição Federal, abolindo a votação secreta no âmbito do Poder Legislativo.

23

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 334-B, DE 1996

(DO SR. ALDO ARANTES E OUTROS) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 334-B, de 1996, que veda a nomeação de parentes de autoridades para cargos em comissão e funções de confiança; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela admissibilidade desta, e das de nºs 101/99, 558/97, 549/02, 128/03 e 193/03, apensadas (Relator: Dep. Sérgio Miranda); e da Comissão Especial pela aprovação desta, e das de nºs 101/99, 558/97, 549/02 e 128/03, apensadas, e pela aprovação parcial da emenda nº1 e da PEC 193/03, apensada, nos termos do substitutivo (Relator: Dep. Arnaldo Faria De Sá).

Tendo apensadas as PEC’s nºs 558/97, 101/99, 128/03, 549/02 e 193/03.

24

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 524-B, DE 2002

(DO SENADO FEDERAL)

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 524-B, de 2002, que acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a fim de instituir o Fundo para a Revitalização Hidroambiental e o Desenvolvimento Sustentável da Bacia do Rio São Francisco; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, pela admissibilidade (Relator: Dep. Alexandre Cardoso); e da Comissão Especial pela aprovação, com substitutivo (Relator: Dep. Fernando Ferro).

25

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 534-B, DE 2002

(DO SENADO FEDERAL)

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 534-B, de 2002, que altera o art. 144 da Constituição Federal, para dispor sobre as competências da guarda municipal e criação da guarda nacional; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, pela admissibilidade desta, e das nºs 87/99, 124/99, 154/99, 240/00, 250/00, 266/00, 275/00, 276/00, 280/00, 284/00, 291/00, 317/00, e 449/01, apensadas (Relator: Dep. Léo Alcântara); e da Comissão Especial, pela aprovação desta, com emenda, e pela rejeição das de nºs. 95/95; 247/95; 343/96; 392/96; 409/96; 87/99; 124/99; 154/99; 240/00; 250/00; 266/00; 275/00; 276/00; 280/00; 284/00; 291/00; 317/00; 449/01; 532/02; e 49/03, apensadas; pela admissibilidade e, no mérito, pela rejeição da Emenda nº 1 apresentada na Comissão (Relator: Dep. Arnaldo Faria de Sá).

Tendo apensadas as PECs 95/95 (247/95, 343/96, 392/96, 409/96), 151/95 (156/95, 514/97, 613/98 e 181/03), 87/99 (124/99, 154/99, 240/00, 250/00, 266/00, 275/00, 276/00, 280/00, 284/00, 291/00, 317/00, 449/01), 532/02 (49/03) e 7/07.

26

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 333-B, DE 2004

(DO SR. POMPEO DE MATTOS E OUTROS)

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 333-B, de 2004, que modifica a redação do art. 29-A e acrescenta art. 29-B à Constituição Federal para dispor sobre o limite de despesas e a composição das Câmaras de Vereadores e dá outras providências; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela admissibilidade desta e das de nºs 375/2005,  396/2005, 397/2005, 449/2005 e 468/2005, apensadas (Relator: Dep. Roberto Magalhães); e da Comissão Especial, pela aprovação desta e das de nºs 375/2005, 396/2005, 397/2005 e 468/2005, apensadas; pela admissibilidade das emendas apresentadas e, no mérito, pela aprovação das de nºs 02, 04, 05 e 07, com substitutivo; pela rejeição da PEC nº 449/2005, apensada, e das emendas nºs 01, 03 e 06 (Relator: Dep. Luiz Eduardo Greenhalgh). 

Tendo apensadas as PEC’s nºs 375/2005, 396/2005, 397/2005, 449/2005 e 468/2005.

27

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 487-B, DE 2005

(DO SR. ROBERTO FREIRE E OUTROS)

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 487-B, de 2005, que dispõe sobre a Defensoria Pública, suas atribuições, garantias, vedações e dá outras providências; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela admissibilidade (Relatora: Dep. Juíza Denise Frossard); e da Comissão Especial pela aprovação desta e pela admissibilidade da emenda nº 01, e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo, nos termos do parecer do relator, que apresentou complementação de voto (Relator: Dep. Nelson Pellegrino).

ORDINÁRIA

Votação

28

PROJETO DE LEI Nº 4.874-B DE 2001

(DO SR. SILVIO TORRES E OUTROS)

Votação, em turno único, do Projeto de Lei nº 4.874-B, de 2001, que institui o Estatuto do Desporto; tendo parecer da Comissão Especial pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, bem como da compatibilidade financeira e orçamentária, e, no mérito, pela aprovação deste e dos de nºs 4.932/01, 5.342/01, 7.157/02 e 259/03, apensados, das emendas de nºs 1, 3 a 5, 8, 10, 17 a 19, 22 a 24, 31, 33, 35, 42, 45 a 47, 53, 54, 61 a 65, 69 a 72, 76, 79, 84, 85, 87, 90, 92, 95, 97, 99, 101, 103 a 105, 110, 116 e 121, com substitutivo; e pela rejeição das emendas de nºs 2, 6, 7, 9, 11 a 16, 20, 25, 29, 32, 34, 36 a 41, 43, 44, 48 a 52, 55 a  60, 66 a 68, 73 a 75, 77, 78, 80 a 83, 86, 88, 91, 93, 94, 96, 98, 100, 102, 106 a 108, 112 a 115,117 a 120, 122 e 123; e pela inconstitucionalidade do PL de nº 1.482/03 e das emendas de nºs 21, 26 a 28, 30, 89, 109 e 111 (Relator: Dep. Gilmar Machado). 

Tendo apensados os PLs nºs  4.932/01,  5.342/01, 7.157/02, 259/03 e 1.482/03. 

Discussão 

29

PROJETO DE LEI Nº 2.084-F, DE 1991

(DO SR. AUGUSTO CARVALHO)


Discussão, em turno único, das Emendas do Senado Federal ao Projeto de Lei nº 2084-D, de 1991, que dispõe sobre a profissão de bombeiro civil e dá outras providências; tendo pareceres das Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público pela aprovação (Relator: Sr; Sandro Mabel); e de Constituição e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa das emendas de nºs 1, 2 3, 4, 6, 7 e 8 e pela inconstitucionalidade da de nº 5 (Relator: Sr: Cláudio Cajado). 

30

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 48-A, DE 2007

(DO SR. SEBASTIÃO BALA ROCHA)

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nº 48-A, de 2007, que cria o Grupo Parlamentar Brasil-União Européia; tendo parecer da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, pela aprovação (Relator: Dep. Narcio Rodrigues).

31

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 54-A, DE 2007

(DO SR. NILSON MOURÃO)

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nº 54-A, de 2007, que cria o Grupo Parlamentar Brasil / Países Árabes; tendo parecer da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, pela aprovação (Relator: Dep. Narcio Rodrigues).
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